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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Gabinete daProcuradora-Geral de Justiça

ATO PGJ Nº 269/2012
Altera o Ato PGJ nº 183/2010, que dispõe sobre a organização e a estrutura de serviços auxiliares e apoio técnico aos órgãos do Ministério Público do Estado do Piauí.
A Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993;
CONSIDERANDO a estrutura de cargos prevista na Lei Estadual nº 5.713/2007; 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.625/1993, em seu artigo 3º, inciso I e artigo 10, inciso V, confere ao Ministério Público autonomia para praticar, através do Procurador-Geral de Justiça, atos próprios de gestão;

CONSIDERANDO a necessidade de readequar o Ato PGJ nº 183/2010 à nova realidade funcional do Ministério Público do Estado do Piauí, especialmente em relação à necessidade de lotação em cargos em comissão de servidores cedidos pelo Governo do Estado do Piauí, em conformidade com o Artigo 100, § 1º, I, da LC Estadual nº 13/94.
RESOLVE, 
Art. 1º Os arts. 12 e 16 do Ato PGJ nº 183/2010 passam a vigorar com a seguinte redação:
Art.12. A Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos contará com 07 (sete) Assessorias Periciais, comandadas por Assessores Técnicos (CC-06).

Art. 16. Vinculadas à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças, ficam criadas as seguintes unidades administrativas: 

I – Assessoria Contábil, comandada por 01 (um) Assessor Técnico (CC-06); 

II – Assessoria para Execução Orçamentária, comandada por 01 (um) Assessor Técnico (CC-06); e 
III – Divisão de Execução e Programação Financeira, comandada por 01 (um) Chefe de Divisão (CC-04).

Parágrafo único. Funcionará junto ao Coordenador de Contabilidade, Orçamento e Finanças uma Assessoria para Elaboração de Relatórios Fiscais, comandada por 01 (um) Assessor Técnico (CC-06). 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Procuradoria-Geral de Justiça, em Teresina (PI), 14 de fevereiro de 2012.

ZÉLIA SARAIVA LIMA
Procuradora-Geral de Justiça
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